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1.   INTRODUÇÃO   

O  presente  trabalho  de  conclusão  apresenta-se  como  proposta  à  exigência            

de  produção  teórica  para  a  finalização  da  residência  multiprofissional  em  saúde  do              

Hospital  de  Clínicas  de  Porto  Alegre  (HCPA).  As  motivações  a  partir  da  vivência  nos                

primeiros  meses  da  residência  no  serviço  de  Emergência  de  pacientes  adultos/as  da              

referida  instituição,  quando  afloraram  questionamentos  referentes  às  demandas          

direcionadas   às   Assistentes   Sociais   pelos/as   demais   profissionais   da   equipe.     

Tal  observação  trouxe  a  reflexão  sobre  quais  demandas  são  trazidas  pela             

equipe  como  sendo  necessária  a  intervenção  do/a  Assistente  Social.  Assim,  este             

trabalho  traz  consigo  a  intencionalidade  de  compreender  e  analisar  tais  demandas  e              

suscitar  potencialidades,  fortalecer  a  atuação  do  Serviço  Social,  identificar  os            

desafios  e  os  limites  do  trabalho  desses/as  profissionais  no  referido  campo  de              

atuação.   

Apesar  de  existir  uma  vasta  produção  teórica  que  trata  da  importância  e              

também  problematiza  sobre  o  trabalho  dos  assistentes  sociais  na  saúde,  é  escassa              

a  reflexão  sobre  as  requisições  aos/às  Assistentes  Sociais  a  partir  das  equipes              

multiprofissionais,  no  contexto  da  política  de  atenção  à  urgência  e  emergência  no              

SUS.  Pretende-se  que  com  este  trabalho  seja  possível  ocorrer  um  melhor             

aproveitamento  desses/as  profissionais  para  a  qualificação  da  assistência  ao/à           

paciente  crítico/a,  bem  como  agregar  na  produção  científica  das  áreas  envolvidas.             

Também  gerou  um  panorama  sobre  as  demandas  do  Serviço  Social  da  Emergência              

do  Hospital  de  Clínicas,  podendo,  a  critério  da  instituição,  subsidiar  dados  para              

indicadores.  A  escrita  utilizada  está  em  consonância  com  a  determinação  da             

Resolução   do   CFESS   de   nº   594   de   2011 1 .     

Foram  obedecidas,  na  íntegra,  as  orientações  do  Código  de  Ética  do/a             

Assistente  Social  e  das  Normas  da  Ética  em  Pesquisa  (Resolução  510  de  07  de                

Abril  de  2016  do  Conselho  Nacional  de  Saúde).  Os  riscos  deste  estudo,  mesmo  que                

não  envolva  seres  humanos,  não  foram  mensuráveis,  porém  não  é  possível             

descartá-los.  O  sigilo  foi  mantido  em  relação  às  informações.  Os  dados  foram              

coletados  somente  após  a  aprovação  nas  instâncias  éticas.  O  termo  de             

1  Artigo  4º,  que  discorre  sobre  a  importância  de  “Introduzir  em  todo  o  texto  do  Código  de                   
Ética  do/a  Assistente  Social  [...]  a  linguagem  de  gênero,  adotando  forma  feminina  e  masculina:  o/a;                 
os/as;   [...]”   na   perspectiva   de   desconstrução   do   machismo   na   linguagem   escrita.   
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compromisso  institucional  foi  gerado  e  incluído  no  projeto  de  pesquisa  e  encontra-se              

nos   anexos   deste   trabalho   de   conclusão.     

Para  compreender  este  trabalho  de  conclusão,  torna-se  relevante  entender  o            

contexto  ao  qual  se  refere.  Partimos  do  conceito  do  processo  saúde-doença,  que              

envolve  a  reflexão  sobre  três  de  seus  principais  modos  explicativos,  que  são:  o               

unicausal  (biomédico),  o  multicausal  (biopsicossocial)  e  o  conceito  ampliado  que            

abarca   os   determinantes   sociais   do   processo   saúde-doença.   

Conforme  Almeida  (1998),  o  modo  explicativo  unicausal,  ou  bacteriológico           

(BUSS,  FILHO,  2007,  p.  79)  surgiu  no  século  XIX,  na  lógica  cientificista  e               

biologicista  da  prática  médica,  restringe-se  unicamente  à  existência  de  um  fator             

etiológico  adoecedor  que  provoca  determinada  doença  e  referindo-se  ao  corpo            

humano  como  exemplo  de  funcionamento  de  uma  máquina.  Não  considera  a             

possibilidade  de  demais  fatores  terem  influência,  e  utiliza-se  da  dicotomia            

presença/ausência   de   tal   fator.     

Devido  à  limitação  para  elucidar  problemas  de  saúde  na  ausência  de  um              

agente  causador,  discutiu-se  sobre  um  modo  explicativo  multicausal  no  campo  da             

saúde  pública/epidemiologia.  Assim,  o  modelo  “agente/hospedeiro/  meio”  passou  a           

considerar  fatores  externos  e  para  além  do  mero  agente  adoecedor,  revelando  a              

influência  do  meio  onde  os  sujeitos  vivem  (a  relação  com  o  ambiente),  seus  modos                

de   vida.     

Na  fundação  da  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS),  em  1948,  foi  adotado              

pela  primeira  vez  um  modo  explicativo  de  saúde  “um  estado  de  completo  bem-estar               

físico,  mental  e  social,  e  não  meramente  a  ausência  de  doença  ou  enfermidade”               

(BUSS,  FILHO,  2007,  p.  80).  Trata-se  de  mais  um  conceito  incompleto  por              

desconsiderar   
[...]  as  injunções  sociais  atuam  sobre  este  aparato  complexo  que  é  o              
sujeito.  O  estilo  e  o  ritmo  de  vida  impostos  pela  cultura,  a  modalidade  da                
organização  do  trabalho,  a  vida  nas  metrópoles,  entre  tantos  outros            
fatores   [...]   (SEGRE;   FERRAZ,   1997,   p.   540).   

  

Surge  então  o  conceito  ampliado  de  saúde,  que  a  considera  como  o              

resultado  de  múltiplos  processos  que  envolvem  educação,  lazer,  transporte,           

trabalho/emprego,  alimentação,  moradia,  dentre  outros.  Trata-se  de  uma          

compreensão  mais  adequada  aos  diferentes  aspectos  da  vida  dos  sujeitos  que             

acabam  por  impactar  direta  ou  indiretamente  sua  saúde,  se  comparado  ao             
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reducionismo   do   modelo   unicausal   biomédico   e   multicausal    biopsicossocial   .   

É  neste  contexto  que  observa-se  a  influência  direta  de  “fatores  sociais,             

econômicos,  culturais,  étnicos/raciais,  psicológicos  e  comportamentais  que         

impactam  na  ocorrência  de  problemas  de  saúde  e  seus  fatores  de  risco  na               

população”  (BUSS,  FILHO;  2007,  p.  78),  ou  seja,  fala-se  sobre  os  determinantes  e               

condicionantes   sociais   do   processo   de   saúde-doença.   Desde   2005   a   OMS   dispõe     

de  uma  Comissão  sobre  Determinantes  Sociais  das  Saúde,  mas  permanece  com  o             

conceito   ultrapassado   biopsicossocial.   

A  atual  Política  de  Saúde  baseia-se  nos  frutos  de  processos  históricos  de              

lutas  sociais,  a  exemplo  do  Movimento  da  Reforma  Sanitária,  que  culminaram  na              

inclusão  da  saúde  na  Constituição  Federal  de  1988.  E  foi  em  1990  a  sanção  da  Lei                  

federal  8.080  (Lei  Orgânica  da  Saúde  -  LOS)  que  dispõe  sobre  a  organização  e                

funcionamento  de  um  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  ou  seja,  trata-se  de  uma               

política  não  contributiva,  de  acesso  universal  e  igualitário,  voltada  a  ações  de              

promoção,  proteção  recuperação,  sendo  dever  do  Estado  a  sua  garantia  (BRASIL,             

1990).  Almeida,  Castro  e  Lisboa  (1998),  frisam  que  “o  objeto  do  sistema  de  saúde                

deve  ser  entendido  como  as  condições  de  saúde  das  populações  e  seus              

determinantes”,  ou  seja,  vai  para  além  da  política  de  saúde,  estando  interligada  com               

outras   políticas   sociais.  

O  SUS  tem  como  um  de  seus  princípios  a  universalidade  em  todos  serviços               

de  saúde,  que  consiste  em  abranger  como  população-alvo  toda  e  qualquer  pessoa              

que  se  encontre  em  território  nacional,  pois  é  considerada  como  direito  fundamental              

do   ser   humano.   Grosso   modo,   pode-se   dizer   que   o   SUS   é   para   todos/as.     

Outro  princípio  é  o  da  integralidade  que  compreende  a  organização  e             

articulação  de  “processos  de  trabalho  e  tecnologias  distintos,  possibilitando  que            

trabalhos  parcelares  resultem  numa  intervenção  mais  abrangente  e  completa”           

(PAIM,  SILVA,  2010).  E  também  a  “integralidade  de  assistência,  entendida  como             

conjunto  articulado  e  contínuo  das  ações  e  serviços  preventivos  e  curativos,             

individuais  e  coletivos,  exigidos  para  cada  caso  em  todos  os  níveis  de  complexidade               

do   sistema”   (BRASIL,   1990).     

Dentre  esses  princípios  evidencia-se  o  da  equidade 2  na  Saúde.  Baseado  nas             

condições  de  saúde,  e  não  diretamente  sobre  as  condições  sociais  de  cada              

2  Conforme  a  Lei  8.080  de  1990  -  Capítulo  2,  Artigo  7º,  Alínea   IV  “igualdade  da  assistência  à                    
saúde,   sem   preconceitos   ou   privilégios   de   qualquer   espécie”.   
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cidadão/cidadã.  Exemplifica-se  no  acesso  aos  serviços  de  urgências  e  emergências,            

atendendo  prioritariamente  aqueles/as  que  apresentam  maiores  riscos  de  vida  que            

possam   ocasionar   a   morte.   

Conforme  disposto  no Artigo  4º  da  Lei  Orgânica  da  Saúde,  é  “o  conjunto  de                

ações  e  serviços  de  saúde,  prestados  por  órgãos  e  instituições  públicas  federais,              

estaduais  e  municipais”  (BRASIL,  1990).  Divide-se  em  três  níveis  de  atenção:             

primária,   secundária   e   terciária.     

A  atenção  primária  constitui-se  na  lógica  de  prevenção,  promoção  e            

proteção,  que  a  princípio  deve  ser  a  porta  de  entrada  do  SUS.  Desempenha  o  papel                 

de  ofertar  serviços  de  menor  complexidade  de  atenção  em  saúde,  como  consultas              

generalistas,  curativos  simples,  nas  unidades  de  saúde.  A  atenção  secundária  é             

composta  por  um  conjunto  de  serviços  de  complexidade  intermediária,  como            

consultas  médicas  de  especialidades,  ambulatoriais,  pronto-atendimentos,  hospitais         

de  menor  complexidade,  e  reabilitação.  A  atenção  terciária  dispõe  de  serviços  que              

atendam  situações  de  saúde  mais  graves  (a  exemplo  de  procedimentos  cirúrgicos)             

na   perspectiva   de   preservação   da   vida   humana.    

É  no  contexto  do  mais  avançado  nível  de  atenção  que  o  Hospital  de  Clínicas                

de  Porto  Alegre  (HCPA)  executa  as  ações  pertinentes  à  Saúde.  Trata-se  de  um               

hospital  universitário  com  vínculo  acadêmico  com  a  Universidade  Federal  do  Rio             

Grande  do  Sul.  Atende  majoritariamente  pacientes  do  Sistema  Único  de  Saúde             

(público),  porém  também  pacientes  de  planos  privados  de  saúde.  O  HCPA  é  uma               

instituição  de  referência  em  transplantes,  tratamento  oncológico,  cirurgias  gerais,           

dentre  outros  tipos  de  intervenções,  exames  ambulatoriais,  internações,  cirurgias  e            

demais  procedimentos.  São  atendidas  todas  as  regiões  do  estado,  mas  também             

outros   estados.     

Dentro  dos  serviços  prestados,  encontra-se  a  Emergência,  que  subdivide-se           

em  Pediátrica  e  em  Adulto,  para  assistência  de  casos  clínicos  e  cirúrgicos.  Conta               

com  a  assistência  direta  e  indireta  de  equipe  multiprofissional,  e  nesta  encontram-se              

os/as   Assistentes   Sociais.     

O  presente  trabalho  de  conclusão  de  residência  (fruto  da  pesquisa)  portanto,             

tem  como  problema  de  pesquisa  compreender  como  os/as  demais  trabalhadores/as            

da  equipe  multiprofissional  reconhecem  os/as  Assistentes  Sociais?  As  questões           

norteadoras  são:  quais  as  demandas  de  pacientes  adultos/as  pelos  demais            

membros  da  equipe  multiprofissional  do  Serviço  de  Emergência?  Quais  as            
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potencialidades,  desafios  e  limites  do  trabalho  dos/as  Assistentes  através  das            

referidas   demandas   dialogando   com   as   normativas   que   norteiam   a   profissão?     

Trata-se  de  um  projeto  de  pesquisa  qualitativa  de  análise  documental  de  um              

documento  institucional.  A  técnica  escolhida  para  interpretação  dos  dados  foi  a             

análise  de  conteúdo  de  Bardin.  O  propósito  envolve  a  identificação  das  demandas              

que  chegam  ao  Serviço  Social  da  Emergência  do  HCPA,  bem  como  analisá-las  e               

relacionar  aos  limites,  desafios  e  potencialidades  dos/as  Assistentes  Sociais  no            

referido  contexto,  fortalecendo,  então,  o  trabalho  destes/as  profissionais.  Os  dados            

encontrados   na   pesquisa   proporcionaram   as   respostas   aos   questionamentos.     

As  categorias  teóricas  que  emergiram  a  partir  da  análise  de  dados  foram:              

articulações  da  rede  intersetorial  e  relações  familiares,   pois  a  discussão  neste             

estudo  se  debruçou  nas  categorias  teóricas  de  maior  relevância  em  matéria  de              

Serviço  Social.  Também  foram  identificadas,  na  maioria,  demandas  de  caráter            

administrativo,  entretanto,  optamos  por  interpretar  na  condição  de  categoria  teórica,            

visto  que  entende-se  que  não  se  enquadra  como  uma  categoria  teórica  voltada  à               

atuação   de   um/a   profissional   de   nível   superior.     

Apesar  disso,  fica  evidente  sua  relevância  no  tempo  que  ocupa  no  processo              

de  trabalho  do/a  Assistente  Social  da  emergência  do  HCPA  e  requer  uma  análise               

crítica  adequada  diante  do  que  se  espera  desses  profissionais  na  instituição.             

Outrossim,   destaca-se   a   relevância   do   estudo   para   esta   categoria   profissional.   
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2-    REVISÃO   DE   LITERATURA   
2.1-  A  emergência  em  hospital  geral:  uma  porta  de  entrada  para  o              

cuidado   integral.   
Dado  o  numeroso  arcabouço  legal  referente  ao  SUS  e  aos  serviços  de              

urgência  e  emergência,  serão  abordados  os  conceitos  considerados  mais  relevantes            

à  temática.  Assim,  a  partir  da  definição  disposta  na  Lei  nº  9.656  de  1998  urgências                 

são  “os  resultantes  de  acidentes  pessoais  ou  de  complicações  no  processo             

gestacional”,  já  as  emergências  classificam-se  como  situações  de  saúde  que            

implicam  em  “risco  imediato  de  vida  ou  de  lesões  irreparáveis  para  o  paciente,               

caracterizado   em   declaração   do   médico   assistente”.   (BRASIL,   1998).   

Urgências  também  podem  ser  compreendidas  como  complicações  de  saúde           

que  classificam-se  como  agudas  e  sem  risco  iminente  à  vida,  porém  as  possíveis               

complicações  podem  ocasionar  fatalidade  se  não  tratadas.  Emergências  são           

situações  definidas  como  aquelas  que  apresentam  risco  iminente  à  vida           

(GIGLIO-JACQUEMOT,   2005).   

A  Política  Nacional  de  Atenção  às  Urgências  foi  instituída  em  2003  através  da               

Portaria  nº  1.863,  quinze  anos  após  a  Constituição  Federal  vigente.  Nela  estão              

estruturados  e  organizados  os  respectivos  serviços,  na  lógica  da  integração  da             

atenção  hospitalar  de  alta  complexidade.  Dispõe  sobre  os  componentes           

fundamentais  pré  hospitalares  fixos:  unidades  de  saúde,  ambulatórios,  serviços  de            

diagnósticos  e  terapias  e  unidades  não-hospitalares  de  atendimento  às  urgências;            

pré-hospitalar  móvel:  SAMU  e  demais  serviços  de  resgates  e  salvamento  do             

telefone   nacional   192;   componente   hospitalar:     
[...]  portas  hospitalares  de  atenção  às  urgências  das  unidades  hospitalares            
gerais  de  tipo  I  e  II  e  das  unidades  hospitalares  de  referência  tipo  I,  II  e  III,                   
bem  como  toda  a  gama  de  leitos  de  internação,  passando  pelos  leitos              
gerais  e  especializados  de  retaguarda,  de  longa  permanência  e  os  de             
terapia  semi-intensiva  e  intensiva,  mesmo  que  esses  leitos  estejam           
situados  em  unidades  hospitalares  que  atuem  sem  porta  aberta  às           
urgências   (BRASIL,   2003).   
  

Por  fim,  o  componente  pós-hospitalar  compõe-se  pelos  serviços  de  atenção            

domiciliar,   hospitais-dia   e   projetos   de   reabilitação   integral.   

Em  2010  instituiu-se  a  Rede  de  Atenção  à  Saúde  (RAS)  através  da  Portaria               

nº  4.279  enquanto  estratégia  de  superação  da  fragmentação  da  atenção  à  saúde  e               

melhorar  o  funcionamento  do  SUS  para  garantir  “ao  usuário  o  conjunto  de  ações  e                

serviços  que  necessita  com  efetividade  e  eficiência”.  Reconhece  que  o  modelo             
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médico-centrado,   de   ações   meramente   curativas,   são   insuficientes.     

A  RAS  discute  sobre  os  diferentes  níveis  de  atenção  em  saúde,  atenção              

primária,  secundária  e  terciária,  que  diferenciam-se  entre  si  unicamente  pela            

densidade  tecnológica  de  cada 3 ,  todas  tendo  papéis  centrais  de  igual  importância.  A              

Rede  tem  como  um  de  seus  atributos  a  “atenção  à  saúde  centrada  no  indivíduo,  na                

família  e  na  comunidade,  tendo  em  conta  as  particularidades  culturais,  gênero,             

assim   como   a   diversidade   da   população”   (BRASIL,   2010).   

O  Decreto  nº  7.508  de  2011  refere  que  as  emergências  são  uma  das              

possíveis  portas  de  entrada  de  acesso  a  serviços  de  saúde,  juntamente  com  a               

atenção  primária,  atenção  psicossocial  e  especiais  de  acesso  aberto.  No  mesmo             

ano  foi  publicada  a  Portaria  nº  1.600  que  reformulou  a  Política  Nacional  de  Atenção                

às   Urgências   e   instituiu   a   Rede   de   Atenção   às   Urgências   do   SUS.     

De  acordo  com  o  Manual  Instrutivo  da  Rede  de  Atenção  de  Urgências  e               

Emergências   (RUE)   o   HCPA   pode   ser   classificado   como     
Hospital  Especializado  Tipo  II:  Hospital  de  referência  que  atenda  no  mínimo             
a  uma  macrorregião,  obedecendo  aos  critérios  estabelecidos  neste          
documento.  Deve  ser  referência  para  uma  cobertura  populacional  a  partir            
de  501  mil  habitantes.  Deve  possuir,  no  mínimo,  dois  serviços  de  referência              
habilitados  em  alta  complexidade,  para  desempenhar  seu  papel  como           
neurocirurgia,  traumato-ortopedia,  cardiologia/cardiovascular  ou  como       
referência  para  pediatria.  Deve  contar  com  equipe  24h  composta  por            
médicos  especializados,  cuja  composição  depende  do  perfil  assistencial  do           
estabelecimento,  equipe  multidisciplinar  e  equipes  para  manejo  de          
pacientes   críticos.   (BRASIL,   2013).   

  

Assim,  tal  tipificação  respalda  legalmente  a  organização  do  serviços  do            

HCPA,   Hospital   de   referência   da   alta   complexidade   da   RAS   no   estado/município.     

A  Política  Nacional  de  Atenção  Hospitalar  foi  instituída  através  da  Portaria             

3.390  de  2013,  e  classifica  os  hospitais  como  integrantes  da  RAS,  articulando-se              

com   a   atenção   primária.   Assim,   hospitais   são     
instituições  complexas,  com  densidade  tecnológica  específica,  de  caráter          
multiprofissional  e  interdisciplinar,  responsável  pela  assistência  aos         
usuários  com  condições  agudas  ou  crônicas,  que  apresentem  potencial  de            
instabilização  e  de  complicações  de  seu  estado  de  saúde,  exigindo-se            
assistência  contínua  em  regime  de  internação  e  ações  que  abrangem  a             
promoção  da  saúde,  a  prevenção  de  agravos,  o  diagnóstico,  o  tratamento  e              
a   reabilitação   (BRASIL,   2013).   
  

Neste  contexto  integra-se  também  o  Hospital  de  Clínicas  de  Porto  Alegre             

(HCPA),  que  soma-se  a  ele  também  a  competência  de  um  hospital  “escola”.  O               

3  Se   necessário,   rever   páginas   6   e   7   deste   Projeto.     
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HCPA  foi  fundado  em  1971  e  classifica-se  como  uma  Empresa  Pública  de  Direito               

Privado  subordinada  ao  Ministério  da  Educação  e  vinculada  academicamente  à            

Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  (UFRGS),  tanto  na  graduação  quanto              

na  pós-graduação,  compondo  a  rede  de  hospitais  universitários 4 .  O  tripé  das  ações              

do   HCPA   são   o   ensino,   a   pesquisa   e   a   assistência   em   saúde.     

Salienta-se  a  produção  científica,  o  pioneirismo  e  o  reconhecimento  da            

excelência,  acreditado  pela   Joint  Commission  International  desde  2013.  Esta           

certificação  “representa  a  adequação  a  padrões  internacionais  de  atendimento,           

gestão,  infraestrutura  e  qualificação  profissional,  com  foco  na  qualidade  e  segurança             

de   pacientes   e   profissionais”   (HCPA,   2020).   

Um  dos  serviços  de  assistência  em  saúde  ofertados  pela  instituição,            

destaca-se  o  de  Emergência  para  Pacientes  Adultos/as.  O  funcionamento  é            

ininterrupto,  ou  seja,  de  portas  abertas,  24h  por  dia,  07  dias  por  semana.  Divide-se                

em  três  áreas:  a  Unidade  de  Diagnóstico  Médico  (UDM),  onde  os/as  pacientes  são               

atendidos/as  e  medicados/as,  sem  necessidade  de  maiores  intervenções  e  dispõe            

de  estrutura  para  atendimento  de  trinta  e  sete  pacientes  sentados/as;  a  Sala  de               

Internação  Breve  (SIB),  a  qual  são  encaminhados/as  pacientes  que  necessitam  de             

permanência,  tendo  vinte  leitos,  mas  o  número  total  é  passível  de  ampliação              

conforme  a  demanda;  a  Unidade  Intermediária  (UI),  com  doze  leitos,  acolhe             

pacientes  que  necessitem  de  monitoramento  constante;  a  Unidade  Vermelha  (UV),            

que   dispõe   de   nove   leitos   de   tratamento   intensivo   emergencial.   

De  acordo  com  a  legislação  vigente,  cabe  à  instituição  hospitalar  viabilizar  as              

visitas  abertas  “de  forma  a  garantir  a  ampliação  do  acesso  dos  visitantes  [...]               

favorecendo  a  relação  entre  o  usuário,  familiares  e  rede  social  de  apoio  e  a  equipe                 

de  referência”  (BRASIL,  2013,  Art.  13).  Todas  unidades  permitem  visitação  em             

horários  pré  estabelecidos  ou  até  mesmo  a  permanência  de  acompanhantes  (exceto             

na  UV  por  tratar-se  de  uma  unidade  restrita),  em  especial  tratando-se  de  idosos/as               

gestantes,  adolescentes  e  indígenas,  que  possuem  direito  a  acompanhante  vinte  e             

quatro  horas  por  dia  (BRASIL,  2013,  art.  14).  Assim,  a  presença  de  familiares  nas                

diversas  concepções  de  família  e  demais  membros  da  rede  de  suporte  de              

pacientes,  tornam-se  um  elemento  significativo  durante  a  internação  no  ambiente            

4  Lei  8.080  de  1990  -  Art.  45º:  hospitais  universitários  e  de  ensino  integram-se  ao  SUS,                 
preservada  a  sua  autonomia  administrativa,  em  relação  ao  patrimônio,  aos  recursos  humanos  e               
financeiros,  ensino,  pesquisa  e  extensão  nos  limites  conferidos  pelas  instituições  a  que  estejam               
vinculados."   
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hospitalar   de   alta   complexidade   no   cenário   de   um   serviço   de   emergência.     

Segundo  a  Portaria  2.048  de  05  de  Novembro  de  2002,  Capítulo  V,  o  HCPA                

dispõe  de  assistência  em  saúde  de  urgência  e  emergência  de  pacientes  clínicos/as              

e  cirúrgicos/as  nas  especialidades  de  Clínica  Médica,  Cirurgia  Geral,  Pediatria,            

Ginecologia  e  Obstetrícia.  Não  são  atendidas  situações  de  traumatologia,           

psiquiatria,  oftalmologia,  otorrinolaringologia,  que  são  referenciadas  ao  respectivos          

serviços  dos  municípios  dos/as  pacientes,  considerando  o  território 5  onde  vivem            

(BRASIL,   2002).     

O  ingresso  se  dá  através  da  demanda  espontânea  de  pacientes  ao  serviço              

de  emergência  que  funciona  com  portas  abertas,  via  SAMU  ou  transferência  de              

demais  serviços  de  saúde.  À  exceção  do  primeiro,  a  regulação  de  vagas  aos/às               

pacientes  fica  a  cargo  do  Núcleo  Interno  de  Regulação  (NIR),  responsável  pelo              

gerenciamento   dos   leitos   na   instituição   (BRASIL,   2013).   

Portanto,  o  Serviço  de  Emergência,  apesar  de  ser  classificado  enquanto  alta             

complexidade  da  Saúde,  por  vezes  acaba  sendo  um  dos  primeiros  recursos             

buscado  pela  população  para  atendimento  de  caráter  clínico  e  cirúrgico.  Nele,  os/as              

pacientes  podem  permanecer  por  horas  ou  dias,  tendo  como  possíveis  desfechos             

as  altas  hospitalares  com  retorno  ao  domicílio,  encaminhamento  às  unidades  de             

internação  nos  andares  de  leitos  de  enfermaria  da  mesma  instituição,  ao  Centro  de               

Tratamento   Intensivo   (CTI),   bloco   cirúrgico,   ou   aos   hospitais   de   retaguarda.   

É  imprescindível  frisar  a  importância  da  articulação  com  os  serviços  de             

atenção  primária  em  saúde  do  território  onde  os/as  pacientes  vivem.  Para  que              

assim,  possivelmente,  sejam  evitadas  futuras  internações  por  novos  problemas  de            

saúde  ou  agravo  do  mesmo,  ocasionando  a  reinternação,  buscar  a  continuidade  do              

cuidado  necessário  para  superar  a  situação  aguda  que  levou  o/a  paciente             

necessitar  de  um  atendimento  de  urgência.  A  Política  Nacional  de  Atenção             

Hospitalar,   no   artigo   16,   refere   que     
[...]  a  alta  hospitalar  responsável,  entendida  como  transferência  do  cuidado,            
será  realizada  por  meio  de:  I  -  orientação  dos  pacientes  e  familiares  quanto               
à  continuidade  do  tratamento,  reforçando  a  autonomia  do  sujeito,           
proporcionando  o  autocuidado;  II  -  articulação  da  continuidade  do  cuidado            
com  os  demais  pontos  de  atenção  da  RAS,  em  particular  a  Atenção  Básica;               
e  III-  implantação  de  mecanismos  de  desospitalização,  visando  alternativas           
às  práticas  hospitalares,  como  as  de  cuidados  domiciliares  pactuados  na            
RAS.   (BRASIL,   2013).   

Tratando-se  de  uma  política  de  caráter  multiprofissional,  tais  ações  são  de             

5  A   questão   acerca   da   territorialização   será   discutida   a   partir   da   página   14.   
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responsabilidade  de  toda  equipe,  mas  geralmente  acabam  sendo  atribuições  das            

equipes  da  Medicina,  Enfermagem  e  Serviço  Social.  Assim,  é  nessa  lógica  ampliada              

de  saúde  que  o/a  Assistente  Social,  dada  sua  formação,  torna-se  o/a  profissional  da               

equipe  que  se  aproxima  do  contexto  social  dos/as  paciente,  mapeando  os  serviços              

da  rede  intersetorial,  incluindo  os  de  atenção  primária,  tanto  na  presença  quanto              

ausência   de   vínculo.     

Ao  considerar  que  o  conceito  ampliado  de  saúde  abrange  demais  aspectos             

da  vida  dos  sujeitos  e  é  mais  abrangente  que  a  redução  à  saúde  física  e  mental.  No                   

ato  da  internação  os/as  usuários/as  da  Saúde  não  se  reduzem  unicamente  a              

pacientes  de  um  serviço  de  emergência  em  âmbito  hospitalar,  apesar  da  demanda              

de  complicações  de  saúde  serem  o  principal  motivo  de  acesso  e  permanência,              

posto  que  não  estão  alheios/as  a  seus  papéis  sociais  (BRASIL,  2006).  A  conjuntura               

requer  profissionais  qualificados/as  para  fazer  a  devida  leitura  da  realidade  desses             

sujeitos,  que  pode  ser  compreendida  no  processo  de  mediações  entre  totalidade,             

singularidade   e   particularidade   de   cada   situação   apresentada.     

  

 2.2.  O  trabalho  do/a  Assistente  Social  numa  equipe  multiprofissional  de             

um   serviço   de   emergência   
A  compreensão  do  trabalho  enquanto  categoria  do  materialismo          

histórico-dialético  é  essencial  para  o  entendimento  do  trabalho  do/a  Assistente            

Social.  De  acordo  com  a  teoria  marxiana,  referencial  teórico  norteador  do  Serviço              

Social  brasileiro,  tem  como  objeto  de  investigação  o  valor  social  do  produto  do               

trabalho  (COLMÁN,  POLA,  2009,  P.  181).  O  trabalho,  de  acordo  com  Karl  Marx,  é                

resultado  da  interação  do  homem  com  a  natureza,  com  o  propósito  de  satisfação               

de  necessidades  e  modificação  de  ambos.  Refere  que  a  força  de  trabalho  é  o                

cerne  da  materialidade  do  próprio  trabalho,  configurando-se  concomitantemente          

enquanto  propriedade  e  mercadoria  para  fins  de  subsistência  do/a  trabalhador/a.            

A  capacidade  de  trabalho  “é  o  conjunto  das  faculdades  físicas  e  espirituais  que               

existem  na  corporalidade,  na  personalidade  viva  de  um  homem  e  que  ele  põe  em                

movimento  toda  vez  que  produz  valores  de  uso  em  qualquer  espécie”  (MARX,              

1988,  P.  35).  Ou  seja,  o  trabalho  envolve  o  dispêndio  físico  e  intelectual  das                

capacidades   do   homem.     

Apesar  de  ser  uma  das  referências  teóricas,  o  debate  de  Marx  surgiu  numa               

conjuntura  cujo  foco  do  modo  de  produção  capitalista  era  relativo  ao  produto              



15   

oriundo  da  atividade  industrial.  Ou  seja,  Marx  baseou  suas  obras  tanto  no              

trabalho  material  quanto  o  trabalho  imaterial,  que  por  sua  vez  é  fruto  das  ações                

cognitivas  e  intelectuais,  que  no  contexto  do  trabalho  do/a  Assistente  Social  na              

política  de  Saúde  classifica-se  como  tecnologia  leves,  a  exemplo  da  escuta  e  da               

fala  (FEUERWERKER;  CECILIO;  2007,  P.  966).  Acrescenta-se  à  discussão  que            

trabalho  imaterial  pode  compreender  atividades  relativas  a  serviços,          

administração,  atividades  que  sejam  fundamentadas  no  conhecimento  “a         

informação  e  o  conhecimento  são,  assim,  considerados  o  núcleo  duro  do  trabalho              

imaterial”   (AMORIM,   2014,   p.   34).   

Dentre  os  desafios  de  compreensão  do  trabalho  imaterial,  torna-se           

essencial     
[...]  decifrar  a  dinâmica  daquelas  profissões,  que,  como  o  Serviço  Social,             
atuam  no  espaço  ocupacional  da  prestação  de  serviços  sociais  públicos,            
notadamente  daqueles  que  se  operacionalizam  no  âmbito  das  políticas           
sociais  estatais  [...]  que  em  tese  não  têm  o  objetivo  de  produzir              
mercadorias  e/ou  extrair  valor  nem  mais-valia,  a  não  ser  quando  estes             
serviços  são  organizados  sob  a  lógica  da  indústria  capitalista  [...]            
(RAICHELIS,   2018,   P.   163).   

  

As  dimensões  de  competências  do  Serviço  Social  consistem  nos  eixos            

teórico-metodológico,  ético-político  e  técnico-operativo,  indissociáveis  entre  si.  O          

projeto  ético-político  profissional  pode  ser  compreendido  como  um  projeto  societário            

indissociável  da  ética  profissional  e  tem  centralidade  no  conceito  de  liberdade,  na              

perspectiva  da  emancipação  social,  interligado  intimamente  com  um  projeto           

societário  sem  exploração  ou  dominação  de  uma  classe  sobre  outra,  com  defesa              

dos   direitos   humanos,   posicionando-se     
[...]  a  favor  da  equidade  e  da  justiça  social,  na  perspectiva  da              
universalização  do  acesso  a  bens  e  a  serviços  relativos  às  políticas  e              
programas  sociais;  a  ampliação  e  a  consolidação  da  cidadania  são            
explicitamente  postas  como  garantia  dos  direitos  civis,  políticos  e  sociais            
das   classes   trabalhadoras   (NETTO,   2008).   
  

O  Código  de  Ética  do/a  Assistente  Social  é  o  principal  norteador  do  saber  e                

agir  profissional.  Baseia-se  no  projeto  ético-político  e  dispõe  nos  princípios  da             

categoria  ser  fundamental  o  ”reconhecimento  da  liberdade  como  valor  ético  central  e              

das  demandas  políticas  a  ela  inerentes  -  autonomia,  emancipação  e  plena  expansão              

dos  indivíduos  sociais”  (CFESS,  1993).  Seu  fundamento  é  a  própria  realidade  social              

e  sua  matéria‑prima  de  trabalho,  ou  objeto  de  intervenção,  são  as  múltiplas              

expressões  da  questão  social,  o  que  lhe  confere  uma  forma  peculiar  de  inserção  na                
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divisão   social   e   técnica   de   trabalho   (MARTINELLI,   2011).     

Assistentes  Sociais  são  profissionais  da  Saúde  conforme  disposto  na           

Resolução  nº  218  de  1997  do  Conselho  Nacional  de  Saúde,  que  também  reconhece               

outras  profissões;  e  na  Resolução  nº  383  de  1999  do  Conselho  Federal  de  Serviço                

Social,  que  reafirma  a  questão,  mas  salienta  não  exclusividade  da  atuação  na              

política  de  Saúde.  O  CFESS  enfatiza  que  a  categoria  atua  nos  “fenômenos              

sócio-culturais  e  econômicos  que  reduzam  a  eficácia  dos  programas  de  prestação             

de  serviços  [...]  de  saúde,  [...]  para  o  atendimento  das  demandas  imediatas  da               

população”  (CFESS,  1999).  Grosso  modo,  pode-se  inferir  que  Assistentes  Sociais,            

devido  à  formação  acadêmica  e  ao  seu  projeto  ético-político  profissional,  trabalham             

nas   perspectivas   de   acesso   e   viabilização   de   políticas   sociais.     

Cabe  aos/às  Assistentes  Sociais  que  atuam  na  Saúde:  a  aproximação  das             

“condições  de  vida  e  trabalho  dos  usuários,  bem  como  os  determinantes  sociais  que               

interferem  no  processo  saúde-doença”  (CFESS,  2010,  p.  30).  Envolve  o            

acolhimento  das  demandas  através  de  um  ou  mais  atendimentos  com  os/as             

pacientes,  familiares,  cuidadores/as,  obtendo  informações  e  dialogando  com  os           

serviços  do  território  para  então  exercitar  a  mediação.  Trata-se  de  uma  categoria              

que  dialoga  intimamente  com  a  interpretação:  da  singularidade  da  situação            

apresentada;  da  universalidade  compreendendo  enquanto  parte  de  uma  totalidade;           

e  da  particularidade  a  partir  da  articulação  das  anteriores,  onde  é  possível  visualizar               

a  intervenção  profissional.  Correspondem  a  um  movimento  dinâmico  e  constante           

entre   si.     

A  discussão  trazida  pelas  autoras  Moraes  e  Martinelli  sustentam  que            

“mediações  são  expressas  pelo  conjunto  de  instrumentos,  recursos,  técnicas  e            

estratégias  que  o  profissional  toma  conhecimento  para  poder  penetrar  nas  tramas             

da  realidade  como  possibilidade  de  transformá-la”  (MORAES,  MARTINELLI,  2012,           

P.03).   Tais  aspectos  envolvem,  inclusive,  porém  não  unicamente,  da  verificação:  da             

existência  ou  ausência  de  vínculo  com  os  serviços  de  saúde  e  socioassistenciais  de               

referência  do  território  onde  o/a  usuário/a 6  vive,  de  direitos  já  acessados,             

dificuldades  de  acesso  e  necessidade  de  orientações,  da  configuração  da  rede  de              

suporte,   de   quais   vulnerabilidades   existem   ou   possam   existir.   

Então,   é   possível   referir   que   o/a   Assistente   Social   tem   a   capacidade   de     
entender  a  forma  de  existência  das  expressões  da  questão  social  a  partir              

6  Por   usuários/as   entende-se   aqueles/as   que   usufruem   das   políticas   públicas.   
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da  tríade  singularidade,  universalidade  e  particularidade,  entendendo  o          
espaço  de  intervenção  como  um  campo  de  mediações  que  se  estrutura             
sobre  determinações  histórico-sociais  constitutivas  dos  complexos  sociais.         
Relembrando  que  esta  profissão  é  de  natureza  interventiva,  com  forte            
significado  social,  cujo  compromisso  é  com  a  construção  de  uma  sociedade             
humana,   digna   e   justa   ( MORAES,   MARTINELLI,   2012,   P.   06).   

  

Para  nortear  o  trabalho  dos/as  Assistentes  Sociais  na  a  política  de  Saúde,  em               

2010,  o  CFESS  elaborou  um  documento  denominado  “Parâmetros  de  Atuação  do/a             

Assistente  Social  na  Saúde”.  Baseiam-se  em  quatro  principais  eixos  de  atuação,             

que  devem  ser  articulados  entre  si  e  estão  em  consonância  com  o  Código  de  Ética                 

profissional.  Tais  eixos  são:  atendimento  direto  aos/às  usuários/as  da  política;            

participação,  mobilização  e  controle  social;  planejamento,  gestão  e  investigação;           

assessoria,   qualificação   e   formação   profissional.     

Os  Parâmetros  foram  elaborados  para:  subsidiar  lutas  de  ampliação  de            

Assistentes  Sociais  nas  instituições  responsáveis  pelas  políticas;  qualificar  o           

atendimento  aos/às  usuários/as  da  Saúde,  bem  como  a  melhoria  das  condições  de              

trabalho  do/a  profissional;  viabilizar,  construir  e  ofertar  novas  políticas;  embasar-se            

em  referências  à  legislação  pré  existente;  superar  da  lógica  produtivista  na  gestão              

das  políticas  sociais  (CFESS,  2010,  P.  15).  Na  esfera  hospitalar  é  pertinente              

ressaltar  a  importância  da  superação  da  lógica  produtivista,  mesmo  que  imaterial,             

de  mensuração  unicamente  quantitativa  referente  aos  atendimentos  do  Serviço           

Social.   

Dentre  os  desafios  vivenciados  por  Assistentes  Sociais  está  o  enfrentamento            

de   “um  meio  profissional  onde  predominam  as  forças  conservadoras,  burocratizadas            

e  alienadoras  ou  mesmo  como  compreender  essa  realidade  tão  complexa            

associando  dialeticamente  teoria  e  a  prática”  (MORAES;  MARTINELLI,  2012,  P:  01).             

No  cenário  do  Serviço  de  Emergência  de  pacientes  Adultos/as  do  HCPA,  as              

demandas  provenientes  dos  demais  profissionais  da  equipe  multiprofissional          

apresentam-se  na  sua  forma,  quer  configurem  uma  demanda  de  determinada            

categoria  profissional  ou  da  instituição.  Logo,  compete  ao/à  Assistente  Social            

decifrar  se  na  demanda  solicitada  há  competência  ou  atribuição  em  matéria  de              

Serviço   Social,   isto   é,   identificar   e   ressignificar   o   objeto   de   intervenção   profissional.     

Os  Parâmetros  ainda  mencionam  que  dentre  as  possíveis  ações  dos/a            

Assistentes  Sociais  consiste  a  busca  da  “necessária  atuação  em  equipe,  tendo  em              

vista  a  interdisciplinaridade  da  atenção  em  saúde”  (CFESS,  2010,  p.  30),  bem  como               
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integralidade  nos  cuidados  ofertados.   Na  Saúde,  o  cotidiano  de  trabalho  do/a             

Assistente  Social  prevê  a  atuação  com  demais  profissionais,  como  Médicos/as,            

Enfermeiros/as  e  Técnicos/as  de  Enfermagem,  Fisioterapeutas,  Nutricionistas,         

Fonoaudiólogos/as,  Psicólogos/as,  Farmacêuticos/as,  Administrativos/as,  sejam       

diplomados/as  ou  em  formação.  Assim,  pode-se  afirmar  que  trata-se  de  uma  equipe              

multiprofissional   com   foco   no   trabalho   interprofissional,   sendo   este   definido   como   
[...]  “o  desenvolvimento  de  uma  prática  coesa  entre  profissionais  de            
diferentes  disciplinas”,  que  envolve  “refletir  e  operar”  um  trabalho  “capaz  de             
responder  às  necessidades  da  comunidade”.  A  reflexão  sobre  a  prática,            
orientada  para  a  problematização  da  realidade,  pode  favorecer  a           
articulação  e  integração  das  ações  de  saúde  e  uma  melhor  resposta  aos              
problemas  de  organização  dos  serviços  de  saúde.  Nessa  perspectiva,           
busca-se  substituir  as  duas  principais  barreiras  à  prática  centrada  na            
pessoa;  a  competição  entre  os  profissionais  de  saúde  pela  cooperação  e             
parceria;  e  “os  desequilíbrios  de  poder  por  compromisso  com  a  igualdade  e              
responsabilidade   coletiva”   (ESCALDA;   PARREIRA,   2018,   P.   92).   

  

Pode-se  afirmar  que  o  trabalho  coletivo  desenvolvido  no  cotidiano,  com  encontros             

de  saberes  particulares  de  cada  profissão,  busca  proporcionar  o  melhor  cuidado             

ao/à   paciente,   de   acordo   com   o   princípio   da   atenção   integral   em   Saúde.   

Na  dinâmica  de  trabalho  multiprofissional,  na  qual  diversas  profissões  atuam            

concomitantemente  atendendo  os/as  mesmos/as  pacientes,  o/a  Assistente  Social,          

dada  sua  formação  acadêmica  generalista  na  perspectiva  de  direitos  sociais  dos             

sujeitos,  pode  ser  considerado/a  um/a  profissional  altamente  habilitado/a  para           

desvelar  o  aparente.  Através  dos  atendimentos  realiza  uma  leitura  social            

diferenciada  dos/as  demais,  “pautada  na  percepção  [...]  enquanto  cidadão,  sujeito            

de  direitos  e  envolto  por  uma  rede  de  relações  sociais  e  institucionais  e  não                

somente  observando  os  aspectos  clínicos  ou  do  processo  saúde  e  doença”             

(CHUPEL,  2005,  p  .68   in  SILVA,  2019,  p.  45).  Realiza  articulações  com  a  rede                

intersetorial,  em  especial  com  serviços  socioassistenciais  e  de  saúde  (baseados  no             

princípio   da   territorialidade).     

Delimitações  territoriais  (ou  territorialização)  são  imprescindíveis  às  políticas         

públicas,  por  definir  quais  áreas  de  abrangência  de  determinados  serviços.            

Preferencialmente  relevando  os  aspectos  daqueles  espaços.   Territórios  podem  ser           

conceituados  para  além  da  mera  delimitação  geográfica,  mas  espaços  onde  o             

cotidiano  acontece,  cenários  de  relações,  trocas,  construção  e  desconstrução  de            

vínculos  cotidianos,  disputas,  contradições  e  conflitos,  expectativas  e  sonhos,  que            

revelam  os  significados  atribuídos  pelos  diferentes  sujeitos.  (BRASIL,  2008,  p.  54).             
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Territórios,   assim,   são   espaços   vivos.   

A  intersetorialidade  consiste  na  articulação  entre  políticas  públicas.          

Ultrapassa  meros  encaminhamentos  e   possibilita  “uma  visão  integral  das           

necessidades  sociais,  de  forma  a  compreender  e  considerar  o  cidadão  de  forma              

totalizante”  (CAVALCANTI  et  al;  2013)”.  Busca  romper  com  a  fragmentação  do             

acesso  efetivo  aos  direitos  sociais  dos  sujeitos,  sendo  o  fortalecimento  da  conexão              

entre   as   políticas,   tendo   em   vista   as   múltiplas   demandas   sociais   apresentadas.     
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3.   OBJETIVOS   
Objetivo   Geral:     

Analisar  o  trabalho  do/a  Assistente  Social  do  Serviço  de  Emergência  de             

pacientes  Adultos/as  do  HCPA,  a  partir  das  demandas  apresentadas  pelos  demais             

membros   da   equipe   multiprofissional.   

  

Objetivos   Específicos:   

1)  Identificar  as  demandas  de  pacientes  adultos/as  designadas  pela  equipe            

multiprofissional   para   o   Serviço   Social   da   Emergência;   

2)  Evidenciar  as  potencialidades,  desafios  e  limites  do  trabalho  dos/as            

Assistentes  através  das  referidas  demandas  dialogando  com  as  normativas  que            

norteiam   a   profissão.     
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4.   CAMINHO   METODOLÓGICO     
Trata-se  de  uma  pesquisa  qualitativa  baseada  em  análise  documental  por            

meio   da   análise   de   conteúdo.     

Conforme  Gil  (2008)  a  análise  documental  configura-se  como  uma  pesquisa            

de  documento,  que  neste  caso  foi  institucional.  Lüdke  e  André  (1986)  afirmam  que               

uma  das  vantagens  da  realização  de  pesquisas  documentais  deve-se  ao  fato  dos              

documentos  serem  uma  fonte  rica  e  estável  de  obtenção  de  dados,  bem  como  de                

baixíssimo   custo,   já   que   estão   incluídos   nas   despesas   institucionais.     

A   pesquisa   documental   configura-se   como     
[...]  aquela  em  que  os  dados  obtidos  são  estritamente  provenientes  de             
documentos,  com  o  objetivo  de  extrair  informações  neles  contidas,  a  fim  de              
compreender  um  fenômeno;  é  um  procedimento  que  se  utiliza  de  métodos             
e  técnicas  para  a  apreensão,  compreensão  e  análise  de  documentos  dos             
mais  variados  tipos;  [...]  (Flick,  2009).  Ao  método  utilizado  para  analisar  os              
documentos  chama-se  de  “método  de  análise  documental”  (KRIPKA,         
SCHELLER,   BONOTTO,   2015)   
  

O  documento  institucional  escolhido  foi  a  planilha  de  controle  das  “Demandas             

Internas”  do  Serviço  Social  da  Emergência-Adulto  devido  à  potencialidade  dos            

dados  ali  contidos.  Nele  encontram-se  as  informações  sobre  as  demandas  para  o              

Serviço  Social,  como:  nome,  idade,  prontuário,  cuidador/a  dos/as  pacientes,  quais            

demandas  apresentadas  (escrita  de  forma  literal,  tal  qual  é  verbalizada/escrita),            

quais  ações  e  condutas  foram  aplicadas  e  o  monitoramento  da  situação,  em  caso  de                

pendências,  acompanhamento,  e  demais  aspectos  pertinentes.  A  escolha  do           

documento  foi  feita  pela  qualidade  de  informações  contidas,  que  proporcionam  a             

possibilidade   de   visualização   de   um   panorama   do   trabalho   do/a   Assistente   Social.   

Tal  instrumento  serve  para  além  do  registro  dos/as  profissionais  sobre  as             

demandas  do  serviço,  mas  também  auxilia  na  passagem  de  plantão  (matutino,             

vespertino  ou  noturno)  para  que  seja  viável  a  continuidade  das  condutas  traçadas              

como  plano  ou  já  realizadas.  Pode-se  afirmar  que  trata-se  de  um  instrumento  de               

comunicação  entre  profissionais  e  registro  das  ações  realizadas.  Kripka   et.  al  (2015)              

também   classificam   a   análise   documental   como   método   não-intrusivo.     

  

4.2   Coleta   de   dados   

O  período  de  elaboração  do  Projeto  de  Pesquisa  referente  ao  trabalho  de              

conclusão  da  Residência  Multiprofissional  em  Saúde  foi  estendido  em  relação  à             

organização  prévia  e  compreendeu  os  meses  de  agosto  a  dezembro  de  2019  e               
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janeiro  a  abril  de  2020.  A  inserção  do  Projeto  nas  plataformas  AGHUse 7  Pesquisa  e                

Plataforma  Brasil  ocorreu  entre  junho  e  julho,  com  aprovação  das  instâncias  éticas              

em   27   de   Julho.     

Conforme  disposições  éticas  do  Projeto  de  Pesquisa,  em  29  de  julho  de  2020               

o  projeto  de  pesquisa  foi  apresentado  às  Assistentes  Sociais  do  Serviço  de              

Emergência.  Na  ocasião  foram  socializadas  informações  como  os  objetivos  da            

pesquisa,  com  participação  ativa  e  sugestões  das  profissionais  envolvidas.  A  coleta             

de  dados  iniciou  em  setembro  e  foi  até  novembro.  O  documento  pesquisado  é  uma                

planilha  física  e  virtual  de  controle  das  “Demandas  Internas”  do  Serviço  Social  da               

Emergência 8 ,  onde  constam  tanto  as  demandas  efetivamente  atendidas  ou  não            

atendidas,   bem   como   a   justificativa.   

Após  por  tratar-se  de  um  documento  insubstituível  de  suma  importância,  a             

versão  impressa 9  é  armazenada  na  sala  do  Serviço  Social  da  Emergência  e  a  coleta                

foi  feita  semanalmente  naquele  espaço  físico.  Durante  o  processo  da  pesquisa  o              

sigilo  foi  mantido  sobre  as  informações  do  referido  documento  e  demais  situações              

que   poderiam   surgir   durante   a   permanência   no   local.   

  

4.2.1.   Critérios   de   inclusão   e   exclusão   
Neste  trabalho  de  conclusão  foram  incluídas  as  demandas  de  pacientes            

adultos/as  feitas  pelos  membros  da  equipe  de  assistencial  da  Emergência:            

administrativos/as,  médicos/as,  enfermeiros/as  e  técnicos/as,  fisioterapeutas,        

nutricionistas,  fonoaudiólogos/as,  psicólogos/as,  farmacêuticos/as,  dentre  outros/as,        

registradas   na   planilha   do   Serviço   Social.   

Tendo  em  vista  o  objetivo  deste  trabalho  de  conclusão  de  residência  não              

serão  consideradas  as  demandas  identificadas  pelos/as  próprios/as  Assistentes          

Sociais  nas  suas  diferentes  formas,  nem  as  demandas  espontâneas  de  pacientes  e              

familiares.  O  período  escolhido  foram  os  meses  de  março,  abril  e  maio  de  2019,  por                 

tratar-se  dos  primeiros  meses  de  atuação  da  pesquisadora  residente  no  Serviço  de              

Emergência,  e  os  mesmos  meses  do  ano  seguinte  (Março,  Abril  e  Maio  de  2020),  na                 

intencionalidade  de  abarcar  as  possíveis  mudanças  nos  processos  institucionais           

devido   às   respectivas   conjunturas.     

7  Aplicativo/Plataforma   virtual   de   gestão   hospitalar   utilizada   para   registros.   
8  Vide   anexo.   
9  Preferiu-se  o  documento  impresso  por  conter  informações  escritas  manualmente  e  mais              

detalhadas   que   a   versão   digital.     
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ANEXO   A   
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Projeto

HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

Grupo de Pesquisa e Pós Graduação

Comissão Científica

Pesquisador

2020/0259

JANAIRA DORNELES DE QUADROS DAVILA

Título O Trabalho do/a Assistente Social numa Emergência de pacientes adultos/as no SUS

Equipe de Pesquisa:

NATASHA GUABIRABA DOS
SANTOS

ROSANA MARIA DE LIMA

Data de 27/07/2020

Este projeto foi APROVADO em seus aspectos éticos, metodológicos, logísticos e financeiros para ser realizado no Hospital
de Clínicas de Porto Alegre. Esta aprovação está baseada nos pareceres dos respectivos Comitês de Ética e do Serviço de
Gestão em Pesquisa.
- Os pesquisadores vinculados ao projeto não participaram de qualquer etapa do processo de avalição de seus projetos.
- O pesquisador deverá apresentar relatórios semestrais de acompanhamento e relatório final ao Grupo de Pesquisa e Pós-
Graduação (GPPG)

Impresso do sistema AGHUse-Pesquisa por ANDERSON ZANARDO MACHADO em 27/07/2020 09:47:12



HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

Grupo de Pesquisa e Pós-Graduação

TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO DE DADOS

2020-0259/O Trabalho do/a Assistente Social numa Emergência de pacientes adultos/as no SUS

O pesquisador do presente projeto se compromete a preservar a privacidade dos pacientes cujos
dados serão coletados em prontuários e bases de dados do HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE.
Concordam, igualmente, que estas informações serão utilizadas única e exclusivamente para execução do
presente projeto. As informações somente poderão ser divulgadas de forma anônima.

Porto Alegre, 4 de junho de 2020

Impresso do sistema AGHUse-Pesquisa por JANAIRA DORNELES DE QUADROS DAVILA em 04/06/2020



HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

Grupo de Pesquisa e Pós-Graduação

TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO DE DADOS INSTITUCIONAIS

2020-0259/O Trabalho do/a Assistente Social numa Emergência de pacientes adultos/as no SUS

O pesquisador do presente projeto se compromete a preservar as informações institucionais que
serão coletadas em bases de dados do HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE.

Concordam, igualmente, que estas informações serão utilizadas única e exclusivamente para
execução do presente projeto. As informações somente poderão ser divulgadas em atividades acadêmicas e
científicas, no contexto do projeto de pesquisa aprovado.

Porto Alegre, 4 de junho de 2020
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